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RELATÓRIO
O.EXMO. SR..JUIZ FEDERAL CARLOS AUGUSTO PIRES BRANDÃO  <MAGISTR_FUNCAO>>): Trata-se de apelação interposta por Antônio Fagundes Oliveira em face da sentença (fls. 311/316) que julgou improcedente o pedido, para que a ré cumpra as obrigações estabelecidas na Portaria nº 2.651, de 22.12.2003, do Ministro de Estado da Justiça, sendo o crédito de R$ 207.403,42 (duzentos e sete mil, quatrocentos e três reais e quarenta e dois  centavos) acrescido de correção monetária desde o vencimento de cada prestação mensal por se tratar de crédito alimentar.

Em seu recurso (318/336), o autor sustenta a disponibilidade de dotação orçamentária para o pagamento da verba retroativa, conforme previsto na Lei 11.100, de 25 de janeiro de 2005, e da Lei 11.306, de 16 de maio de 2006. Assim, não haveria razão para sua postergação, sendo bastante para embasá-lo a Portaria 2.651/2003. 
Contrarrazões da União.
É o relatório.
VOTO
O EXMO. SR. JUIZ FEDERAL CARLOS AUGUSTO PIRES BRANDÃO (RELATOR CONVOCADO): Trata-se de apelação interposta por Antônio Fagundes Oliveira em face da sentença (fls. 311/316) que julgou improcedente o pedido, para que a ré cumpra as obrigações estabelecidas na Portaria nº 2.651, de 22.12.2003, do Ministro de Estado da Justiça, sendo o crédito de R$ 207.403,42 (duzentos e sete mil, quatrocentos e três reais e quarenta e dois centavos) acrescido de correção monetária desde o vencimento de cada prestação mensal por se tratar de crédito alimentar.

O art. 8º do ADCT concede anistia aos que, no período de 18/09/1946 até a data da promulgação da Constituição Federal de 1988, foram atingidos, em decorrência de motivação exclusivamente política, por atos de exceção, institucionais ou complementares, asseguradas as promoções, na inatividade, ao cargo, emprego, posto ou graduação a que teriam direito se estivessem em serviço ativo,  obedecidos os prazos de permanência em atividade previstos em lei.

A Lei n. 10.559/02, que regulamentou o citado dispositivo constitucional, dispõe que as requisições e decisões proferidas pelo Ministro da Justiça nos processos de anistia política, após exame pela Comissão de Anistia, serão obrigatoriamente cumpridas dentro de 60 dias, ressalvada a disponibilidade orçamentária (art. 12, § 4º).

Assim, concluído o processo administrativo e havendo decisão do Ministro da Justiça concedendo a anistia, o pagamento da indenização pelas perseguições sofridas à época do regime militar somente não será implementado em 60 dias se não houver disponibilidade orçamentária para tanto.

Na hipótese dos autos, a Portaria n. 2651, de 22/12/2003 (fl. 13), declarou o autor anistiado político, sendo concedida, em conseqüência, a reparação econômica em prestação mensal, permanente e continuada no valor de R$ 2.668,14 (dois mil seiscentos e sessenta e oito reais e quatorze centavos), com efeitos financeiros retroativos a partir de 07/05/1997 até a data do julgamento em 29/10/2003, com direito à percepção de valores atrasados no montante de R$ 207.403,42 (duzentos e sete mil, quatrocentos e três centavos e quarenta e dois centavos) nos termos do art. 1º, incisos I, II e III, da Lei n. 10.559/02.

A União argumenta que a Portaria 2651/2003 não é, por si só, razão suficiente ao acolhimento da pretensão deduzida, impondo-se sua plena e imediata efetivação. Além disso, pondera não se tratar de readmissão, e não reintegração, o retorno do anistiado à corporação militar, e a ligada à impossibilidade de percepção da reparação pecuniária sob a forma permanente, mensal e continuada e a paga de forma única.  

Ocorre que não restou comprovado nos autos qualquer nulidade do processo administrativo de Anistia julgado pela Terceira Câmara da Comissão de Anistia do Ministério da Justiça, que reconheceu a condição de anistiado político do autor, inexistindo sequer documento que ateste a efetiva revisão deste processo.

Destarte, não havendo demonstração de qualquer irregularidade e gozando os atos administrativos de presunção de legitimidade, veracidade e auto-executoriedade, não pode a Administração descumprir ato por ela editado. 

A única hipótese prevista na citada lei que autoriza o pagamento da indenização fora do prazo de 60 dias é a falta de disponibilidade orçamentária para tanto. Neste ponto, a existência de dotação orçamentária encontra-se evidenciada pelo teor da Lei n. 11.100, de 25 de janeiro de 2005, e da Lei 11.306, de 16 de maio de 2006, que abre aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União, em favor de diversos Ministérios, dentre os quais o da Defesa, crédito especial no valor de R$ 173.323.863,00 e 277.840.000,00 respectivamente, para os fins que especificam, contendo previsão expressa para que parte de tal verba seja empregada no pagamento das indenizações aos anistiados políticos militares, nos termos da Lei 10.559/02.

Ademais, já decidiu o Superior Tribunal de Justiça que “havendo recursos orçamentários disponíveis, deve-se providenciar o pronto pagamento do crédito ou, se assim não for possível, mediante o regular processo de execução contra a Fazenda Pública, com a expedição de precatório, nos termos do art. 730 do CPC” (MS 201000899394, Castro Meira, STJ - Primeira Seção, DJE Data:22/10/2010).

Sobre o tema, confiram-se, ainda, os seguintes precedentes desta Corte:

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. ANISTIADO POLÍTICO. ANISTIA CONCEDIA PELA PORTARIA 2.840 DE 30 DE DEZEMBRO DE 2002. ART. 8º DO ADCT. ATRASO INJUSTIFICADO NA IMPLEMENTAÇÃO DA REPARAÇÃO ECONÔMICA. 

1. As decisões proferidas pelo Ministro da Justiça nos processos de anistia política serão obrigatoriamente cumpridas dentro de sessenta dias, ressalvada a disponibilidade orçamentária, de modo que o ex- militar já anistiado por Ato Ministerial somente não receberá a indenização a que faz jus no citado prazo se não houver recursos disponíveis para tanto (o art. 12,§ 4º c/c art. 18, parágrafo único da Lei 10.559/02); a Lei 10.726/02 abre crédito especial no valor global de R$ 30.057.172,00 destinado, dentre outras finalidades, ao pagamento de indenizações a anistiados políticos. 

2. Os atos administrativos, gênero do qual é espécie a Portaria que reconhece anistia política aos ex-militares, gozam de presunção de legitimidade, veracidade e auto-executoriedade; apesar da faculdade conferida legalmente à Administração de anular seus atos quando ilegais, a mera possibilidade de que o ato venha a ser anulado não é suficiente para afastar a obrigatoriedade de seu cumprimento. 

3. Havendo possibilidade de dano para ambas as partes do processo, é preciso ponderar qual o prejuízo mais significativo; diante da natureza alimentar da reparação econômica pleiteada pelos anistiados políticos, o prejuízo a ser eventualmente suportado pela União, na hipótese de vir a ser concluído que o militar não deveria ter sido contemplado com a anistia que lhe foi concedida, afigura-se insignificante se comparado aos males inequivocamente sofridos pelo militar , caso continue sendo privado dos recursos necessários ao adimplemento de suas necessidades mais prementes. 

(AC 0018521-71.2004.4.01.3400 / DF, Rel. JUÍZA FEDERAL ROSIMAYRE GONCALVES DE CARVALHO, 2ª TURMA SUPLEMENTAR, e-DJF1 p.552 de 01/02/2012)

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO - SERVIDOR PÚBLICO MILITAR - ANISTIA - RECONHECIMENTO ADMINISTRATIVO - DIREITO AO PAGAMENTO DA PRESTAÇÃO MENSAL, DA INDENIZAÇÃO FIXADA PELA ADMINISTRAÇÃO E DO USUFRUTO DOS BENEFÍCIOS INDIRETOS DA LEI N.º 10.559/02 - APELAÇÃO DO AUTOR PROVIDA. 

1. É devido ao servidor militar que teve seu direito reconhecido em portaria ministerial, em razão do reconhecimento administrativo da condição de anistiado político, o pagamento da prestação mensal, permanente e continuada como anistiado político, além da indenização fixada pela Administração e o usufruto dos benefícios indiretos previstos na Lei n.º 10.559/02, como assistência médica, odontológica e hospitalar. 

2. Juros moratórios fixados em 0,5% ao mês a partir da citação, nos termos do art. 1º-F da Lei n. 9.494/97, com a redação da Medida Provisória n. 2.180-35/2001. 

3. Com relação à correção monetária, devem ser observados os índices decorrentes da aplicação da Lei 6.899/81, como enunciados no Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal, incidindo desde o momento em que cada prestação se tornou devida, conforme dispõe a Súmula 19 do TRF da 1ª Região. 

4. Apelação do autor provida. 

(AC 0031761-30.2004.4.01.3400 / DF, Rel. JUIZ FEDERAL MARK YSHIDA BRANDÃO, 1ª TURMA SUPLEMENTAR, e-DJF1 p.167 de 03/08/2011).
Com tal fundamentação, resultam de nenhuma substância jurídica as demais teses da recorrida, quanto a se tratar de readmissão, e não reintegração, o retorno do anistiado à corporação militar, e a ligada à impossibilidade de percepção da reparação pecuniária sob a forma permanente, mensal e continuada e a paga de forma única.  

Assim, merece reparo a sentença recorrida.

A correção monetária incide sobre o débito previdenciário, a partir do vencimento de cada prestação, nos termos do Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal. 

Os juros de mora devem incidir no percentual de 0,5% (meio por cento) ao mês, a partir da citação, nos termos do art. 1º-F da Lei 9.494/97, na redação dada pela MP 2.180-35/2001, e, a contar da vigência da Lei 11.960/2009, a título de correção monetária e juros de mora, deverá incidir a taxa de remuneração básica e juros da caderneta de poupança. 

Os honorários advocatícios devem ser fixados em 5% do valor da condenação, a fim de se atender ao disposto no art. 20, §§ 3º e 4º do CPC e, ainda, considerando que a matéria é eminentemente de direito, envolvendo lide de menor complexidade e com condenação contra a Fazenda Pública.

Em face do exposto, dou provimento à apelação, para determinar à União o imediato pagamento do crédito em favor do recorrente, conforme diretrizes acima relativamente à correção monetária e à incidência de juros moratórios.
É o voto.
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